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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. FECHADO. QUANTIDADE DE 
PENA IMPOSTA. ARTIGO 33, §2º, a, DO CÓDIGO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Verifica-se do acórdão impugnado que os elementos utilizados 
para exasperação da pena-base, em virtude da valoração 
negativa da culpabilidade não são, de fato, componentes do tipo 
penal, tendo sido levada em consideração o grau de reprovação 
da conduta dos agentes que teriam invadido a residência das 
vítimas, durante a noite, pelo que de rigor a manutenção da 
decisão.
2. Não há ilegalidade na utilização das causas de aumento não 
utilizadas na terceira fase dosimétria para majorar a pena-base, 
como circunstâncias judiciais desfavoráveis.
3. Sendo a pena concretizada em 10 anos de reclusão, impõe-se 
a fixação do regime fechado como inicial ao cumprimento da 
pena. Inteligência do artigo 33, §2º, a, do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 15 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS DANILO 
AZEVEDO DOMICIANO contra decisão monocrática, por mim exarada, que denegou 
a ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 1165/1168).

A defesa alega, em síntese, que a decisão ora impugnada deixou de 
tratar da questão referente à dosimetria da pena, não obstante a existência de pedido 
expresso na inicial do presente writ.
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Sustenta que o recorrente sofre constrangimento ilegal com a fixação da 
pena-base além do mínimo legal sem, contudo, esclarecer as razões que o fazem 
chegar a tal conclusão.

Reafirma que o paciente encontra-se cumprindo pena em regime mais 
gravoso e posta-se pela necessidade de fixação do regime semiaberto como inicial 
ao cumprimento da pena.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
recurso, pela Turma, para que seja redimensionada a pena-base para o mínimo legal 
e pela fixação do regime semiaberto como inicial ao cumprimento da pena (e-STJ fls. 
1172/1410).

Apresentadas contrarrazões no e-STJ 1414/1417.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão impugnada foi publicada em 
09/02/2024 (e-STJ 1169) cumpre atestar a tempestividade do recurso, pois interposto 
no mesmo dia (e-STJ 1172), ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, 
do RISTJ.

O agravante foi condenado pela prática do delito tipificado no artigo 157 
§2º incisos II e V §2º-A inciso I do Código Penal, por três vezes, às penas de 08 (oito) 
anos de reclusão, no regime semiaberto, além de 26 (vinte e seis) dias multa (e-STJ 
199/215)

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso interposto pela 
defesa e deu provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público local. Na 
oportunidade, refez a dosimetria da pena do recorrente e após considerar 
desfavoráveis as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade e circunstâncias 
do crime, fixou a pena em 10 (dez) anos de reclusão, em regime fechado, além do 
pagamento de 24 (vinte e quatro) dias-multa (e-STJ 93/108).

O habeas corpus impetrado nesta Corte foi por mim denegado no e-STJ 
1165/1168

Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos, acrescentando 
que no que diz respeito as circunstâncias judiciais valoradas negativamente, a Corte 
de origem assim fundamentou a exasperação da pena-base:

[...]

O apelo do Parquet volta-se contra o cálculo da sanção imposta aos 
Réus, buscando Parquet ajustes na primeira fase em relação a ambos, 
na segunda em relação ao Réu MARCELO e, ainda, na fixação do 
regime inicial atribuído ao Réu MARCOS.

À análise tópica.

Na primeira fase da definição da reprimenda, o i. sentenciante fixou a 
pena basilar no mínimo legal ao Réu MARCOS, vincando a 
inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Ao Réu 
MARCELO, negativou apenas o vetor “antecedentes”.
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O Parquet propugna a exasperação, para os dois, a partir da 
culpabilidade e das circunstâncias do crime. Com razão.

A culpabilidade dos Réus refere-se à reprovação social que eles 
merecem. No caso em acertamento, não há como se reputar neutro tal 
vetor, pois alguns aspectos da ação – não inerentes ao tipo penal e 
referentes à postura dos agentes – evidenciam que o grau de sua 
censurabilidade é maior que o normal.

São vários os aspectos da conduta imputada aos Réus que bem 
justificam reforma do tópico e conclusão pela reprovabilidade maior 
que aquela já inerente à infração patrimonial:

Em primeiro lugar, os Réus, moradores de Mariluz/PR, dirigiram-se até 
a vizinha Goioerê/PR para praticarem o roubo. Pese sejam cidades 
próximas (situadas a aproximadamente 34 km de distância), a opção 
pelo deslocamento motivado exclusivamente pela intenção de delinquir 
é aspecto que impõe maior reprovação, assim como a atuação 
noturna, em período de maior vulnerabilidade patrimonial – seja pela 
falta de iluminação natural ou pela menor vigilância resultante do 
horário de encerramento de atividades cotidianas e recolhimento para 
repouso.

[...]

Em segundo lugar, consta que os Réus invadiram uma residência 
ocupada por pai, mãe e adolescente de 15 (quinze) anos de idade, 
demonstrando, assim, completo desprezo à inviolabilidade do lar como 
refúgio da intimidade familiar. A vitimização do grupo inteiro mediante 
invasão de domicílio denota, à todas as luzes, censurabilidade que 
desborda aquela da intimidação intrínseca ao roubo.

[...]

Por fim, consta que os Réus agiram com excessiva truculência e, 
apesar de não terem agredido fisicamente as vítimas, ameaçaram-nas 
de morte e apontaram a arma de fogo – cujo porte, por si só, já 
caracterizaria excepcional intimidação – para região letal (cabeça) e 
reiteradamente prometeram disparar.

[...]

Nessa razão, força será avaliar de forma desfavorável aos Réus a 
respectiva culpabilidade.

O mesmo se conclui em relação às circunstâncias do crime.

É que os termos da denúncia confirmados pela instrução relevaram 
que a conduta dos Réus se amoldou à forma triplamente majorada do 
roubo: além de serem subjugadas pelo emprego de arma de fogo 
(idoneamente demonstrado pela palavra das vítimas), elas foram 
mantidas presas em um cômodo por tempo superior ao necessário 
para a subtração dos bens (lograram libertar-se apenas depois de 
quebrar proteção da janela), que foi efetivada por três pessoas.

Apenas o uso da arma foi sopesado na dosimetria (na terceira fase), 
enquanto as demais (restrição de liberdade e concurso de agentes) 
foram ignoradas.

 

No que diz respeito à culpabilidade, constato que ela não foi valorada de 
forma negativa levando em consideração qualquer elemento do crime, mas sim o 
grau de reprovação da conduta do agente de forma que escorreita a fundamentação 
trazida na decisão condenatória.
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O mesmo se diga quanto às circunstâncias do crime, visto que o 
Tribunal local utilizou as majorantes sobejantes para valorarem, negativamente, tal 
basilar.

Em assim sendo, constata-se que a decisão impugnada encontra-se de 
acordo com a jurisprudência desta Corte:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. OPOSIÇÃO DE DOIS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONTRA O MESMO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA E PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
NULIDADE DA DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA POR 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E DE INÉPCIA DA DENÚNCIA 
POR VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 41 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. QUESTÕES SUPERADAS DIANTE DA 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA, 
CONFIRMADA EM SEGUNDO GRAU. NULIDADE DA SENTENÇA 
POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA PROVA POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO EM DOMICÍLIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ILICITUDE DA PROVA EM RAZÃO DAS 
AGRESSÕES SOFRIDAS PELO PACIENTE. AUSÊNCIA DE 
PROVAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL POR 
INOBSERVÂNCIA AO ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA APTOS A RESPALDAR A CONDENAÇÃO. OITIVA DAS 
VÍTIMAS E TESTEMUNHAS SEM A PRESENÇA DO RÉU EM 
AUDIÊNCIA REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO MOTIVADO DA 
PRODUÇÃO DE PROVA REQUERIDA PELA DEFESA NO CURSO 
DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem não destoa da 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a interposição de dois 
recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão impede o 
conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa 
e o princípio da unirrecorribilidade. Isso porque, "no sistema recursal 
brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, 
segundo o qual, manejados dois recursos pela mesma parte contra 
uma única decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que 
tenha sido protocolizado por último" (STJ, EDv no AgInt nos EAREsp 
955.088/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 13/9/2018).

2. As alegações de nulidade da decisão de recebimento da denúncia 
por ausência de fundamentação e de inépcia da denúncia por violação 
ao disposto no art. 41 do CPP estão superadas diante da prolação da 
sentença condenatória em desfavor do paciente (confirmada em 
segundo grau), sede em que houve o exame exauriente das provas 
contidas nos autos.

3. Na hipótese, não houve ofensa ao princípio da correlação, pois 
todos os fatos juridicamente relevantes e necessários à tipificação do 
delito imputado ao paciente foram descritos na denúncia, o que lhe 
garantiu o pleno exercício da ampla defesa e do contraditório.

4. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, 
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consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal 
- STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados".

5. No caso dos autos, constata-se que a entrada dos policiais na 
residência deu-se em decorrência de informações anteriores obtidas 
por denúncia anônima no sentido de que, naquela residência, havia 
um veículo Voyage que era produto de roubo. Ao diligenciarem ao 
endereço indicado, os policiais avistaram referido veículo no interior da 
residência, o que motivou o ingresso no local. Nesse contexto, entendo 
que presente a justa causa para ingresso na residência, razão pela 
qual não há nulidade das provas por violação de domicílio.

6. Além disso, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para 
acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias a 
respeito da existência de elementos previamente identificados que 
denotavam a prática de crime permanente no interior da residência, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência 
vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.

7. A tese de ilicitude da prova em razão das agressões sofridas pelo 
paciente, por sua vez, foi afastada pela Corte a quo sob o fundamento 
de que não há provas nos autos que atestem a alegada violência 
policial. A revisão desse entendimento demandaria, necessariamente, 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável 
em sede de habeas corpus.

8. Com efeito, não se olvida que a orientação anterior desta Corte era 
a de que a inobservância do art. 226 do CPP não tinha o condão de 
invalidar o reconhecimento pessoal realizado na presença das 
autoridades policial e judiciária, pois tais formalidades consistiam em 
simples orientação às autoridades que deveriam velar pelo não 
induzimento das testemunhas. Outrossim, também se entendia que "o 
reconhecimento do acusado por fotografia em sede policial, desde que 
ratificado em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
pode constituir meio idôneo de prova apto a fundamentar até mesmo 
uma condenação" (RHC 111.676/PB, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 30/8/2019).

9. Em revisão à referida orientação jurisprudencial, ambas as Turmas 
Criminais que compõem esta Corte Superior de Justiça, a partir do 
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), 
realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova interpretação ao art. 
226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento descrito 
no mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da 
pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 
mesmo se confirmado em juízo.

10. Contudo, no caso concreto, as instâncias ordinárias afirmaram a 
existência de provas de autoria e materialidade suficientes a 
fundamentar a condenação, como os depoimentos das vítimas e dos 
policiais prestados em juízo. Além disso, destacou-se que alguns dos 
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objetos roubados foram localizados na residência do paciente. Desse 
modo, ainda que se reputasse nulo ato de reconhecimento pessoal, 
subsiste um conjunto de elementos de prova apto a demonstrar a 
imputação feita ao paciente. Rever tais conclusões demandaria 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na 
via estreita do habeas corpus.

11. No caso dos autos, não se verifica nulidade pelo indeferimento de 
pedido para que o paciente acompanhasse o depoimento das vítimas 
e das testemunhas arroladas pela acusação, pois devidamente 
fundamentado pelas instâncias ordinárias que as vítimas tinham temor 
de depor na presença do réu, razão pela qual não foi admitida sua 
presença, ainda que por videoconferência, sob pena de o 
constrangimento às vítimas comprometer a veracidade da prova 
colhida. Ressalte-se, ademais, que o defensor do réu esteve presente 
no ato processual, afastando-se qualquer prejuízo ao direito de defesa.

12. Quanto ao indeferimento da produção das provas requeridas pela 
defesa no curso da instrução processual, a jurisprudência desta Corte 
é firme no sentido de que é facultado ao magistrado o indeferimento, 
de forma motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou 
impertinentes. Tendo sido constatado, de forma motivada, que se 
mostrava irrelevante para o presente feito a realização das diligências 
requeridas pela defesa, não há que se falar em cerceamento de 
defesa, e a alteração dessa premissa exige profunda incursão em todo 
o acervo fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de 
habeas corpus.

13. Encontra-se justificado o aumento em 2/3 da pena-base, não se 
constatando ilegalidade na dosimetria então fixada, tendo em vista a 
desvaloração da culpabilidade, dos antecedentes, das circunstâncias e 
das consequências do delito.

14. Em relação à culpabilidade, destacou-se a maior 
reprovabilidade da conduta de roubo, evidenciada pela restrição 
da liberdade das vítimas, majorante sobejante.

15. As circunstâncias do crime, por sua vez, foram valoradas 
negativamente em razão do concurso de agentes, bem como pelo 
fato de o delito ter sido cometido contra uma vítima grávida e uma 
criança de 2 anos, que ficaram sob a mira de arma de fogo.

16. Destaca-se que, reconhecidas três causas de aumento - 
concurso de agentes, restrição da liberdade das vítimas e 
emprego de arma de fogo -, não há ilegalidade na utilização de 
duas delas (concurso de agentes e restrição da liberdade) na 
primeira fase da dosimetria, como circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.

17. Ademais, as instâncias ordinárias fundamentaram a valoração 
negativa das consequências do crime com base em elementos 
concretos evidenciados nos autos, restando consignado que as vítimas 
ficaram seriamente traumatizadas, tendo uma delas afirmado que quis 
vender a sua casa por medo, ao passo que outra ficou certo tempo 
sem conseguir dormir e chegou a tomar remédios, o que justifica, de 
fato, a valoração negativa da referida vetorial.

18. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 789.650/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.) grifo acrescido.

 

CORPUS. ART. 157, § 2°, INCISOS II, V E VII, ART. 158, CAPUT, E, § 
1°, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, E ARTIGO 244-'B', § 1°, DA LEI N. 
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8.069/1990. PRELIMINAR DE NULIDADE. PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA ENTRE A ACUSAÇÃO E A SENTENÇA. DECISÃO 
ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. NARRATIVA ACUSATÓRIA QUE 
CONTÉM A HIPÓTESE FÁTICA DA CAUSA DE AUMENTO DO ART. 
244-B, § 2.º, DA LEI N. 8.069/1990. DOSIMETRIA. PENAS-BASES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM PROPORCIONAL DE 
INCREMENTO PUNITIVO. CONDENAÇÃO SIMULTÂNEA PELA 
PRÁTICA DO ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA E PELA EXTORSÃO COM 
A MESMA CAUSA DE AUMENTO. BIS IN IDEM. NÃO 
CARACTERIZADO. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. FRAÇÃO 
DE EXASPERAÇÃO DAS PENAS NA TERCEIRA ETAPA 
DOSIMÉTRICA. CRITÉRIO QUALITATIVO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- O reconhecimento da causa de aumento de pena do art. 244-B, § 2.º, 
da Lei n. 8.069/1990, - o crime cometido em concurso com menor de 
idade é hediondo ou equiparado a hediondo - não afronta o princípio 
da congruência entre a acusação e a sentença condenatória, pois 
dispensa a específica capitulação na inicial acusatória, bastando que a 
sua hipótese fática esteja descrita, o que ocorreu, in casu.

- A pena-base dos agravantes pelo crime de roubo 
circunstanciado aumentou-se em 1/4, pelo deslocamento de 
majorante sobejante, e pelo desfavorecimento da culpabilidade e 
das circunstâncias do delito:

crime praticado durante o período noturno, dentro de uma 
residência, tendo os ofendidos sido acordados de maneira 
agressiva e sido espancados. A pena-base dos agravantes pelo 
crime de extorsão foi elevada em 1/5, considerando o contexto já 
narrado anteriormente.

- A pena-base dos agravantes pelo crime de corrupção de menores foi 
elevada em 1/6, pela culpabilidade acentuada: os réus corromperam 
cinco adolescentes.

- Não ocorre bis in idem em razão da condenação dos agravantes, 
simultaneamente, pelo roubo majorado pelo emprego de arma e pelo 
concurso de agentes e pela extorsão com a mesma causa de aumento 
do emprego de arma e do concurso de agentes, pois, no caso, está 
configurado o concurso material de delitos.

- Na terceira fase da dosimetria das penas dos agravantes pelos 
crimes de roubo e extorsão, é incorreto se afirmar que a fração de 
majoração das reprimendas não contou com fundamentação 
qualitativa.

Destacou-se a gravidade concreta dos delitos: emprego de várias 
armas brancas, facas e tesouras, participação de 7 agentes, restrição 
da liberdade das vítimas por aproximadamente uma hora.

Assim, não há ilegalidade flagrante no apenamento mais rigoroso, 
como autorizado pelo art. 68, Parágrafo Único, do Código Penal.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 827.684/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.) grifo 
acrescido.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CULPABILIDADE, DAS CIRCUNSTÂNCIAS E DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTUM DE AUMENTO NA PRIMEIRA FASE. 
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DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVANTE 
DESCRITA NO ART. 61, INCISO II, ALÍNEA C, DO CÓDIGO PENAL. 
DEVIDAMENTE MOTIVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Excetuados os casos de patente ilegalidade ou abuso de poder, é 
vedado, na via do habeas corpus, o amplo reexame das circunstâncias 
judiciais consideradas para a individualização da sanção penal, por 
demandar a análise de matéria fático-probatória. O julgador deve, ao 
individualizar a pena, examinar com acuidade os elementos que dizem 
respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios 
estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa 
e fundamentada, a reprimenda que seja, proporcionalmente, 
necessária e suficiente para reprovação do crime. Especialmente 
quando considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, deve o 
magistrado declinar, motivadamente, as suas razões, pois a 
inobservância dessa regra ofende o preceito contido no art. 93, inciso 
IX, da Constituição da República.

2. A culpabilidade, como circunstância judicial, é o grau de 
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente que destoa do 
próprio tipo penal a ele imputado. No caso, foi apresentada 
fundamentação idônea ao valorar negativamente o referido vetor, pois 
foi destacado que o Paciente "veio em carro de transporte com os 
outros agentes do crime já planejando a prática delitiva, o que 
demonstra a premeditação" - o que evidencia a especial 
reprovabilidade da conduta.

3. O Juiz de piso, ao valorar negativamente as circunstâncias do crime, 
ressaltou que o delito foi praticado "durante o período noturno e com 
utilização de disparo de arma de fogo", o que constitui fundamentação 
concreta e idônea, a qual efetivamente evidenciou aspectos mais 
reprováveis do modus operandi delitivo, a justificar a majoração da 
pena.

4. Sobre as consequências do delito, foi afirmado que "[o] bem objeto 
do presente crime foi propositalmente danificado pelos criminosos 
quando não conseguiram retomá-lo da Vítima", o que também 
caracteriza um maior desvalor na conduta concretamente analisada e, 
portanto, legitima o agravamento da pena-base.

5. O quantum de majoração adotado na primeira fase da dosimetria - 2 
(dois) anos e 3 (três) meses de reclusão pela valoração negativa de 
três circunstâncias judiciais - não se mostra desarrazoado ou 
desproporcional, especialmente quando considerado o largo intervalo 
existente entre as penas mínima e máxima aplicáveis ao delito de 
roubo (4 a 10 anos de reclusão).

6. Foram utilizadas circunstâncias concretas e anormais ao tipo penal 
de roubo para fundamentar a incidência da agravante descrita na 
alínea c do inciso II do art. 61 do Código Penal - "uma vez que houve 
emboscada, pois o Acusado e seus comparsas estariam escondidos 
num matagal e teriam chegado por trás daquela [vítima] colocando a.

arma em sua cabeça" -, o que evidencia a idoneidade da decisão das 
instâncias ordinárias, sobretudo porque não há violação ao princípio do 
ne bis in idem.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 687.979/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/10/2021, DJe de 19/10/2021.)

 

Por fim, quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, conforme já 
relatado, foi o paciente condenado ao cumprimento da pena de 10 anos de reclusão. 

Documento eletrônico VDA42813036 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/08/2024 10:40:53
Código de Controle do Documento: a7e2c3f9-cc58-48c1-8190-babab4308ef6



Assim, correta a fixação do regime fechado já que, nos termos do artigo 33, §2º, a, 
do Código Penal, as penas privativas de liberdade superiores a 8 anos devem ser 
cumpridas, inicialmente, no regime fechado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0030352-4 HC 888.389 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028649720218160084  28649720218160084

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO 
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO  - PR026216

 ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS  - PR034619
 PAULA LUIZA LUCENA DOS SANTOS  - PR115635

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : MARCOS DANILO AZEVEDO DOMICIANO (PRESO)
CORRÉU : MARCELO BOTIN 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS DANILO AZEVEDO DOMICIANO (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO  - PR026216

 ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS  - PR034619
 PAULA LUIZA LUCENA DOS SANTOS  - PR115635

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245155119881245308@ 2024/0030352-4  -  HC 888389   Petição : 2024/0008254-8  (AgRg)
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